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CAMPANHA NACIONAL pª EDUCAÇÃQ RURAL 

REGULAMENTO 

Aprovo. 

9-5-1952 

(As.) Simões Filho, “ 

( . 

I - FINALIDADE: 

l— A Campanha Nacional de Educaçao Rural (C.N. E R. ), pro—— 
movida pelo Ministerio da Educação e Saude através do Departamento 
Nacional de Educaçao, tem por finalidade levar a educaçao de base 
ao meio rural brasileiro. 

—-—_—-—_——=._ 

2 - Entende- se por educacao de base ou educacao fundamen- 
tal o minimo de educacao geral que tem por objeto ajudar as crian— 
ças, adolescentes e adultos a compreenderem os problemas peculiares 
ao meio em que vivem, a formarem uma ideia e; ata de seus deveres e 
direitos individuais e c1v1cos e a participarem eficazmente do pro— 
gresso economico e social da comunidade a que pertencem. 

3 — Essa educaçao e educaçao de base porque se destina a 
proporcionar aos indivíduos e as comunidades o numero de conheci— 
mentos teoricos e tecnicos indispensaveis a um nivel de vida compa— 
t1vel com a dignidade humana e com os ideais demOCraticos, e por— 
que, sem ela, as atividades dos serviços especializados ( medicos, 
sanitarios, agrícolas) nao seriam plenamente eficazes. 

III - OBJETIVOS: 

& — A Campanha Nacional de Educação Rural tem por objeti— 
vos: , 

$a) — investigar e pesquisar as condições economicas, soci— 
ais e culturais da vida do homem brasileiro no campo; 

lb) — preparar tecnicos para atender as necessidades da e— 

ducaçao de base fundamental; ,
« 

c) — promover e estimular a cooperaçao das instituições e 
dos serviços educativos existentes no meio rural, e que visam.a>bem 
comum; 

' d) — concorrer paraêaelevaçao dos níveis econômicos da po— 

pulaçao rural por meio da introduçao, entre os ruricolas, do empre— 
go de tecnicas avançadas de organizaçao e de trabalho; 

e) » contribuir para o aperfeiçoamento dos padrões educati 
vos, sanitarios, assistenciais, ClVlCOS e morais das populações ru— 
rais;



f)— gferecer orientação tecnica e prestar auX1lio financei 
ro a instituiçoes publicas e privadas que, atuando no meio rural, eg 
tejam integradas nos objetivos e finalidades da C. N. E .R. 

IV — AREA & MEIOS pª ATUAÇÃQ: 

5 — A C. N. E .R. se desenvolvera, em todo o territorio nacio- 
nal, por meio de centros de treinamento de lideres rurais,: missoes 
rurais, centros sociais cursos de aperfeiçoamento, semanas educati— 
vas, cursos e conferencias, campanhas educacionais e outras modali— 
dades de educaçao de base ou fundamental. 

V - PESSOAL: 

6 — A C. N.E. R. tera um Coordenador, designado pelo Diretor 
Geral do Departamento Nacional de Educaçao,Í com a aprovaçao do Minis 
tro da Educaçao e Saude, bem como pessoal tecnico- administrativo ne— 
cessario para o bom desempenho dos serviços. 

VI — ATRIBUICGES ªº COODENADOR: 

7 — Sao atribuições do Coordenador:_ 
a) — planejar e dirigir a execuçao da C. N. E. R. nos di— 

versos Estados onde for progressivamente lançada; 

, b) — elaborar os regulamentos dos setores e serviçoseáe 
tos a Campanha, de acordo com o Diretor Geral do D. N.E., e escolher 
os elementos tecnicos que venham a integrar esses setores e serviços; 

c) — planejar e redigir os projetos que servirao de ba— 
se a acordos com entidades publicas e particulares; 

d)— solicitar pelos, canais competentes, Ia colaboraçao 
de outros departamentos do Ministerio da Educaçao e Saude, bem como 
de pessoas e instituições, publicas ou particulares, nacionais ou as 
trangeiras, necessarias ao desenvolvimento da Campanha; 

e) — superintender a execuçao dos acordos e sugerir sua 
rescisão ou prorrogaçao; 

f) — fiscalizar a aplicaçao das verbas da Campanha, 

g3— propor ao Diretor Geral do D. N. E. as ajudas de cus 
to e gratificaçoes a serem pagas aos funcionarios e colaboradores da, 
Campanha; 

'N h) — controlar todo o material e equipamento pôstozâdig 
posiçao da C.N.E.B. 

VII — ORGANIZAQAQ: 

8 - A C.N.E.R. compreenderá os seguintes setores: 

a) — Coordenação, contrôle e documentação; 

b) — Estudos e pesquisas; 
. .. ( c) - Treinamento e formaçao de lideres;



d) — Missões rurais e educação audio-visual; 
e) — Difusão e informação educativa. 

VIII - DOS PROJETOS DE TRABALHO: 

, o . 
9 - A C.N.E.R. atuara por meio de progetos elaborados para 

cada caso especial, os quais obedecerao aos seguintes requisitos: 
. , . o 1 a) — cada progeto-sera ass1nado pelo Diretor Geral ao 

Departamento Nacional de Educaçao, pelo Coordenador e pelas outras 
partes acordantes; 

b) — cada projeto deverá cºnter a especificação do tra 
balhº a ser realizado, o prazo de duraçao, a correspondente distri— 
buiçao de verbas, o nome do seu executor, e todo outro assunto que 
se faça necessario explicitar; ' 

N lO — As normas reguladoras—da realização dos,projetos, sua 
execuçao, uso, controle e disposiçao de bens, inventario contrato 
de pessoal extranumerario e outros requisitos administra ivos serao 
determinados e estabelecidos em forma de resoluçoesAfirmadas pelo 
Diretor Geral do D.N.E, ou, por delegaçao de competencia, pelo Co- 
ordenador. 

IX — RECURSOS FINANCEIROS: 

ll — Os fundos da C.N.E.R. serão constituídos pelas verbas 
consignadas em orçamento anual, mediante plano aªser previamente a— 

presentado ao DiretorNGeral do D.N.E., e por doaçoes, em forma de 
equipamento, instalaçoes ou dinheiro. 

12 — Todos os documentos que importem movimentação de fun- 
dos ou na aplicaçao de bens doados a Campanha deverao ter as assina 
turas do Diretor Geral do D.N.E. e do Coordenador. 

13 — Os juros sôbre fundos depositados e toda a renda produ 
zida pelos valores e creditos da Campanha, beosmo o aumento àsati 
vo, qualquer que seja a sua natureza ou procedencia, deverao ser em 
pregados na ampliaçao dos projetos. 

X — OS ACORDOS: 

lh — A cooperação da Campanha çom instituições federais, es 
taduais, municipais e particulares sera feita por meio de acordos 
que serao assinados pelo Ministro da Educaçao e Saude, pelo Diretor 
Geral do D.N.E., pelo Coordenador e pelo representante da institui— 
çao participante. 

15,- Qualquer contribuição suplementar ou adicional ao pro- 
jeto poderawser íeita mediante termo aditivo, no qual se estabelece 
rao obrigaçoes mutuas dentro do plano traçado. 

N & 

N 16 — O material, o equipamentohe as instalaçoes postoszadig 
posiçao da Campanha, na vigencia do acordo, serao excluSivamente em 
pregados na execuçao do respectivo projeto, nao podendo ser aplica— 
dos para outros fins.
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l7 — Em caso de rescisao ou término do acordo, os materiais 
e equipamentos adquiridos na sua vigencia, bem como os saldos de do 
açoes existentes, reverterao a Campanha e as partes contratantes , proporcionalmente as respectivas contribuições no que se refereaos 
saldos9 e respeitada a proveniencia no tocante aos materiais. 

18- Nos acordos que impli -carem prestacoes financeiras, a 
quota depositada por uma das partes nao podera ser aplicada antes 
de feito pela outra parte o deposito da importancia corresponden— 
te., 

l9— Os acordos farao sempre referencia ao respectivo pro— 
jeto de trabalho e estabelecerao o seu executor e responsavel de— 
signado mediante previo entendimento entre as partes contratan es. 

XI — DISPOSIÇÓES GERAIS: 

20 - O Coordenador apresentara semestralmente ao Diretor Ge 
ral do D. N E. circunstanciado relatorio das atividades da Campanha. 

Zl— A C. N. E. R. tera sede e contabilidade proprias9 organi- 
zadas de acordo com as necessidades tecnicas de sua especifica fi— 
nalidade. 

Visto. 

(As.) N. Romero


